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RESUMO 

 

PUREZA, I.D.C.Organização do acesso à Saúde Bucal com foco na equidade- Relato de 

intervenção. 2022. 17 p. Trabalho de Conclusão de Residência - Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde da Família SESAU/FIOCRUZ. Campo Grande/MS, 2022. 

 

O dentista na Estratégia de Saúde da Família atua na gestão do cuidado, o que inclui o 

gerenciamento da agenda odontológica e dos recursos disponíveis, para a efetividade do 

serviço, e este seja centrado no paciente. O objetivo desta intervenção foi a melhora no processo 

de acesso e acolhimento das necessidades em saúde bucal da Equipe Antônio João Escobar 

(USF Oliveira II, Campo Grande, MS), classificando-as para fazer valer a equidade para o 

agendamento, além de realizar o gerenciamento dos recursos e alcance de metas preconizadas 

para o serviço. Foi elaborado um formulário, pelo Google Forms®, disponível para 

preenchimento por toda a equipe, que gera uma planilha, utilizada pelo odontólogo para a 

classificação dos usuários conforme sua necessidade percebida e vulnerabilidade, e 

agendamento telefônico. O absenteísmo nas consultas agendadas diminuiu em 18%. 

Comparando a quantidade de consultas agendadas previamente à intervenção e após, houve um 

aumento de 26%. Em novembro a demanda espontânea correspondente à equipe foi de 21% da 

demanda odontológica, diminuindo 3% em relação ao levantamento realizado previamente as 

ações. Ocorreu  uma melhora no alcance das metas de tratamento concluído em 51%. Houve 

boa aceitação da população e otimização do tempo das consultas, ampliação do acesso e 

diminuição do estresse. A organização do acesso, com respeito às necessidades do usuário e 

possibilidades do serviço, favorece o vínculo e o envolvimento positivo do paciente com seu 

cuidado. 

 

Palavras chaves: Saúde bucal; Acesso; Equidade; Integralidade. 
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ABSTRACT 

 

PUREZA, I.D.C. Organization of access to oral health with a focus on equity- Intervention 

report. 2022. 17 p. Trabalho de conclusão de Residência- Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde da Família SESAU/FIOCRUZ. Campo Grande/MS, 2022. 

 

The dentist in the Family Health Strategy acts in the management of care, which includes 

managing the dental schedule and the available resources, for the effectiveness of the service, 

and that it is centered on the patient. The objective of this intervention was to improve the 

process of accessing and meeting the oral health needs of the Antônio João Escobar Team (USF 

Oliveira II, Campo Grande, MS) classifying them to enforce equity for scheduling, in addition 

to carrying out the management of resources and achievement of goals established for the 

service. A form was prepared using Google Forms®, available for the entire team to fill out, 

which generates a spreadsheet, used by the dentist to classify users according to the perceived 

need and vulnerability, and telephone scheduling. Absenteeism from scheduled appointments 

decreased by 18%. Comparing the number of consultations scheduled before and after the 

intervention, there was an increase of 26%. In November, the spontaneous demand 

corresponding to the team was 21% of the dental demand, decreasing 3% in relation to the 

survey carried out previously to the actions. There was an improvement in achievement of 

completed treatment goals by 51%. There was good acceptance by the population and 

optimization of consultation times, increased access and reduced stress. The organization of 

access, with respect to the user’s needs and possibilities of the service, favors the bond and 

positive involvement of the patient with his care. 

 

Keywords: Oral Health; Access; Equity; Completeness. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 As práticas propostas através do Sistema Único de Saúde (SUS), têm como um 

dos  objetivos a orientação da Atenção Primária à Saúde (APS), buscando fazer com que a 

saúde  seja um bem acessível, utilizando meios de igualdade e justiça social, com ações que 

permitam  a integralidade. Fatores primordiais para garantia de acesso a APS incluem condições 

diversas, tais como o acolhimento, a estratégia adotada para os serviços, com preferência pela 

Estratégia Saúde da Família (ESF), o gerenciamento da Unidade de Saúde da Família (USF),  e 

as Redes de Atenção à Saúde (BRASIL, 2006; ROCE; OLIVEIRA; SILVA, 2020).      

 As ações e serviços no  sistema público de saúde devem seguir princípios como 

universalidade de acesso,  integralidade de assistência, preservação da autonomia do indivíduo, 

igualdade da assistência  à saúde, direito à informação do usuário sobre sua saúde, divulgação 

aos usuários do potencial  dos serviços de saúde e sua utilização, inclui também a utilização da 

epidemiologia para  estabelecer prioridades, além de participação comunitária e 

descentralização político administrativa (BRASIL, 2013).     

 A equidade  parte da ideia que de os desiguais devem ser tratados diferentemente de 

modo positivo, isso  significa que o atendimento prestado deve levar em conta a necessidade 

do paciente, corrigindo  as diferenciações, sem desprezar as vulnerabilidades individuais 

(BRASIL, 2013).  

 O acesso aos serviços de saúde bucal com universalidade e equidade é um dos 

desafios  identificados pela Equipe de Saúde Bucal (ESB). Ainda ocorrem filas conforme a 

ordem de chegada dos pacientes,  fortalecendo a demanda espontânea e pronto atendimento, 

claramente essas situações seriam  mais favoráveis a alguns do que a outros, o que não 

caracteriza a ESF e os princípios defendidos  no SUS (AZEVEDO; COSTA, 2010; BRASIL, 

2018; OLIVEIRA et al., 2022).  

 Na odontologia, assim como em outras áreas, o acesso do usuário ao utilizar o 

serviço  faz parte do cuidado ofertado, em que a facilidade ou dificuldade encontradas 

produzirão no  paciente a sensação de vínculo e acessibilidade ou de falta de equidade e 

confiança no atendimento  prestado. A escassez de recursos humanos e financeiros podem 

dificultar o acesso, afetando de  forma direta a equidade (BULGARELLI et al., 2016).  

 O tratamento odontológico pode exigir várias consultas de retorno até seu término, 

sendo necessário organizar a agenda de modo a evitar uma baixa  resolubilidade, falta de 

coordenação do cuidado e vínculo (NUTO et al., 2010; OLIVEIRA et al.,  2022).  
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 A falta de recursos para prestação de serviço é uma dificuldade corriqueira para 

os  odontólogos, gera uma grande fila de espera, acarreta em desgaste físico e mental 

do  profissional, que precisa lidar com a demanda de pacientes, sendo necessário a realização 

de  ajustes (HIROOKA et al., 2017; MENDES JÚNIOR et al.,  2015; OLIVEIRA et al., 2022; 

SCHERER et al., 2018).          

 Pela necessidade de melhor gerenciamento dos recursos disponíveis e a necessidade 

de  fazer valer os princípios de igualdade e acesso, além de alcance de metas estabelecidas, fez-

se  essencial colocar em prática um projeto de intervenção para gerenciamento de agenda 

dos  odontólogos de uma ESB da USF Benedito Martins Gonçalves  Oliveira, localizada no 

município de Campo Grande (MS). 
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2 PLANEJANDO A INTERVENÇÃO: CAMINHO METODOLÓGICO 

Dentro das habilidades que competem ao cirurgião-dentista na ESF está a gestão do 

cuidado, que irá compreender o gerenciamento da agenda odontológica de modo que garanta 

acolhimento e acesso ao usuário. Organizar a demanda de odontologia é um desafio para o 

profissional de saúde bucal e para os gestores ( NUTO et al., 2010; OKUYAMA; SCHERER 

et al., 2018; SILVA, 2018). 

Devido a alta vulnerabilidade da ESB em frente à infecção por COVID, durante a 

pandemia o atendimento odontológico restringiu-se às urgências, postergando procedimentos 

eletivos  (MATTOS; PORDEUS, 2020; PEREIRA et al., 2020; SARODE et al., 2020; SOUZA 

et al., 2020). 

Com o estender da situação sanitária e a observação do acúmulo de demandas eletivas 

reprimidas no período, houve a necessidade de retomada dos atendimentos por parte das equipes 

de saúde bucal, trazendo a tona uma demanda odontológica que compreendia procedimentos 

de agendáveis, urgência e necessidades eletivas acumuladas do período pandêmico, sendo 

imprescindível uma reorganização para resolubilidade odontológica (CFO, 2020; SOARES et 

al., 2021). 

Além do gerenciamento da agenda, o retorno dos atendimentos odontológicos eletivos 

na USF Benedito Martins Gonçalves Oliveira, no segundo semestre de 2021, foi um desafio 

por dificuldades enfrentadas: falta de autoclave na unidade, em fator dessa, a falta de materiais 

suficientes para atendimento, gerando restrição.      

 Um levantamento informal identificou que 23,7% da demanda espontânea de Saúde 

Bucal (SB) na USF Oliveira são vinculadas à equipe Antônio João Escobar (AJE), e que 49% 

dessas demandas não são agudas, sendo assim passíveis de agendamento.  

Havia também uma taxa de absenteísmo de 38% nas consultas agendadas na equipe 

AJE. Dentre os motivos que podem aumentar o absenteísmo, estão:  a distância entre as 

consultas, levando o paciente a um esquecimento da data ou a uma procura por resolução de 

suas queixas de forma particular, ou até mesmo a desmotivação a concluir o tratamento 

(BRASIL, 2013).     

Planejar e organizar a agenda é um passo importante para a acessibilidade e adesão dos 

usuários ao tratamento, devendo haver uma preocupação do profissional com o acolhimento da 

demanda espontânea, a classificação das necessidades e com a diminuição do tempo de espera 

por consulta. As urgências devem ser solucionadas e o agendamento dos procedimentos eletivos 

é ideal, evita filas, organiza o trabalho e diminui a demanda espontânea que é causa de 
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interrupções constantes no seguimento dos atendimentos (BRASIL, 2018; LEAL et al., 2017; 

NUTO et al., 2010; OKUYAMA; SILVA, 2018; OSANAN, 2019).    

 Ao todo, a odontologia da USF Oliveira conta com 4 equipes de saúde bucal, 5 dentistas 

distribuídos da seguinte forma: 1 (um) para equipe Parque dos Girassóis, 1 (um) para equipe 

União (profissional residente), 1 (um) para equipe Maria José de Freitas, e 2 (dois) para equipe 

Antônio João escobar (sendo  residente e preceptor). Os atendimentos distribuem-se em 3 (três) 

cadeiras odontológicas, contando com 34 kits clínicos que estavam sendo esterilizados em uma 

central de esterilização externa. Visando a melhora e o atendimento para todas as equipes e 

dentistas, a quantidade de kits clínicos foi distribuída de forma a tentar suprir a necessidade das 

equipes.     

As metas para atendimento mensais preconizadas pela supervisão do serviço 

odontológico da prefeitura de Campo Grande (MS), onde se localiza a unidade, correspondem 

a 26 (vinte e seis) tratamentos concluídos e 10 (dez) visitas domiciliares, uma atividade coletiva, 

160 (cento e sessenta) atendimentos por mês, além do cumprimento do Indicador 3: proporção 

de gestantes com atendimento odontológico realizado com um parâmetro de atendimento 

superior ou igual a 90% das gestantes (CONASEMS, 2022).      

 Os profissionais reguladores atuantes no sistema de regulação para especialidades,  o 

CEO (Centro de Especialidade Odontológica), utilizam critérios de vulnerabilidade para a 

liberação de vagas, realizando o ajuste dos recursos de assistência diante dos problemas 

populacionais, além de monitorar as ações dos serviços, com o objetivo de acesso igualitário, 

integralidade e qualificação do atendimento, porém para a Unidade Básica de Saúde (UBS) não 

existem critérios técnicos que orientem esse serviço (BULGARELLI et al., 2016). 

 Alguns formatos de organização de demanda prejudicam a manutenção dos princípios 

a serem seguidos, gerando restrição de acesso e privilegiando o serviço, como: distribuição de 

senhas, fila de espera, agendamento ocorrendo em dias exclusivos ou conforme as patologias 

(hipertensão, diabetes, etc.) (BRASIL, 2018).     

 Pacientes que pertencem ao território de outras unidades do município de Campo 

Grande e chegam em demanda espontânea relatam algumas barreiras de acesso à ESB. Algumas 

unidades abrem vaga uma vez por mês, outras possuem profissional apenas durante meio 

período, e a distribuição de senhas limitadas durante o dia também ocorre.  

Um trabalho realizado com a finalidade de identificar os facilitadores de acesso na 

Atenção Primária à Saúde (APS) identificou a importância do acolhimento e gerenciamento de 

recursos disponíveis (ROCE; OLIVEIRA; SILVA, 2020). 
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 A diretriz da Política Nacional de Saúde Bucal (2004) refere como princípio norteador 

o acesso universal à demanda expressa ou reprimida, sugerindo o atendimento 

prioritário de situações urgentes, orientando também o retorno para prosseguir 

tratamento. Propõe a qualificação  da assistência através da organização de recursos 

humanos e tecnologias duras, garantindo um trabalho adequado. A diretriz também 

orienta o trabalho com grupos de saúde bucal, o que no caso da ESB abordada  não seria 

possível pela falta de espaço para sua realização, além disso o grupo teria um horário e 

dia específicos, o que gera a exclusão dos usuários que não teriam disponibilidade. 

Visto que, alguns usuários necessitam de um tratamento mais agilizado, por urgência ou 

por vulnerabilidade, enquanto outros podem aguardar por um maior período, levando em conta 

princípios de acesso à saúde bucal, somados às adversidades enfrentadas, houve a necessidade 

de otimizar a forma como eram realizados os agendamentos para melhor gerenciamento de 

tempo, recurso e pacientes, além da melhora dos serviço prestado à população. 
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3 AÇÕES E RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

O projeto de intervenção executado para gerenciamento de agenda odontológica da 

AJE, teve início com a confecção de um questionário na plataforma Google Forms contendo 

as seguintes informações: nome, CNS (Cadastro Nacional de Saúde) ou CPF, idade, Agente de 

Saúde, gênero, telefone para contato. Foram colocadas como vulnerabilidades a serem 

assinaladas: gestante, bolsa família ou outro benefício social, Paciente com Necessidade 

Especial (PNE), idoso, diabético, renal crônico/transplantado, sem vulnerabilidade. Sobre a 

necessidade percebida: urgência (dor espontânea, retirada de pontos, abscesso ou traumatismo), 

condição não aguda com risco de agudização (dor provocada ao comer ou tomar algo, focos 

infecciosos), eletivos (sem dor, consulta de rotina, limpeza, restauração, flúor), 

encaminhamentos, remarcar consulta, outros optou-se por uma abordagem de avaliação não 

complexa, para que outros profissionais, leigos em odontologia, pudessem realizar a inserção 

dos pacientes. Outro item colocado foi o período preferencial para agendamento. Importante 

lembrar que as urgências que chegavam até a ESB seguiram sendo atendidas, ou direcionadas 

à UPA, caso houvesse falta de material e necessidade de procedimento imediato.  

 As vulnerabilidades foram escolhidas devido a maior necessidade odontológica desses 

pacientes, e a possibilidade de agravamento de sua condição de saúde diante de problemas 

bucais. A baixa renda, o período gestacional, a idade avançada, diabetes, a necessidade especial, 

e os problemas renais são citados constantemente como fatores de risco para cárie, doença 

periodontal, edentulismo, maloclusão, alterações de tecidos moles, câncer bucal,  dor orofacial, 

disfunção temporomandibular e malformações congênitas (Brasil, 2018). 

As respostas ao questionário gerou uma planilha para agendamento dos pacientes 

posteriormente conforme suas necessidades, havendo a priorização de pacientes mais 

vulneráveis e que possuíam uma necessidade percebida mais urgente.  

Iniciamos a inserção dos pacientes para contato e agendamento em setembro de 2022. 

A captação dos pacientes ocorreu por demanda espontânea, através de atendimento domiciliar, 

por meio ACS, e odontólogos. Como critério de inclusão foi utilizado o pertencimento à equipe, 

e resposta ao contato telefônico realizado. Como critério de exclusão utilizou-se a não 

vinculação a AJE, ser morador fora de área ou ausência de resposta ao contato telefônico 

realizado por até três vezes.  

Durante a intervenção houve mudança no território correspondente à equipe, portanto 

alguns pacientes inseridos foram referenciados a outras equipes, sendo repassados ao CD 
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(cirurgião dentista) correspondente. O retorno do funcionamento da autoclave da unidade no 

mês de novembro colaborou para o aumento da quantidade de atendimentos. O mês de 

dezembro não foi utilizado como parâmetro de comparação em alguns resultados por 

diminuição do tempo útil do mês devido ao recesso de final de ano, além da redução do RH da 

equipe por férias do profissional. 

Os pacientes foram orientados quanto às dificuldades em relação aos recursos 

disponíveis, sobre o que caracteriza uma urgência odontológica, além de entenderem o papel 

da atenção primária na continuidade do tratamento, o que gera consultas de retorno e 

manutenção, além de necessidade de agendamento. Foi realizado o acolhimento à todas as 

demandas espontâneas, resolvendo urgências e trazendo soluções diante das variadas queixas. 

Acolher o usuário fortalece o vínculo entre o mesmo e o profissional, permite a autonomia 

através da corresponsabilização do usuário no sucesso do seu tratamento. Realizar acolhimento 

também permite eleger as prioridades no atendimento clínico (NUTO et al., 2010) 

De 27 de setembro a 15 de dezembro de 2022 houveram 109 pacientes como resposta 

ao questionário, desse total, após a mudança de território, 17 passaram a pertencer a outras 

equipes, um paciente inserido estava fora de área e um paciente contatado informou não desejar 

agendamento no momento, o que resultou em 90 usuários a serem agendados. 

Destes 90 pacientes, 64 (71%) foram agendados, 16 (18%) não atenderam a nenhuma 

das três ligações realizadas, 10 (11%) ainda não haviam sido agendados, desses não agendados 

foi feita tentativa telefônica para quatro, ainda sem sucesso. Dois pacientes agendados para 

demanda programada já haviam recebido a quantidade máxima de três ligações e não 

atenderam, porém, compareceram à unidade de forma espontânea e foram agendados. 

Um CD da equipe ficou responsável pelos agendamentos e por realizar a priorização 

necessária. A ordem dos agendamentos seguiu desta forma: um paciente prioritário por 

vulnerabilidade e necessidade, e um paciente sem vulnerabilidade ou com necessidade eletiva, 

conforme a disponibilidade de agenda profissional.      

 O tempo médio de espera até a data de agendamento foi de 11 dias, um fator que atrasou 

alguns agendamentos foi o fato do não atendimento às tentativas de contato, sendo necessária 

mais de uma ligação. Não houve diferença no tempo de espera dos pacientes com 

vulnerabilidade ou sem vulnerabilidade.       

 Uma estratégia utilizada com a finalidade de diminuir o absenteísmo, além da 

conscientização do paciente sobre a co-responsabilidade no tratamento, foi a confirmação de 

consultas por mensagem através de telefone móvel, adquirido por meio de doação de 
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profissional odontólogo à odontologia. As consultas também ficaram mais próximas, 

acontecendo normalmente no mesmo dia e horário da semana seguinte. 

As vulnerabilidades corresponderam a 65,7% sem vulnerabilidade, 14,2% idosos, 6,7% 

bolsa família ou outro benefício social, 6% outras vulnerabilidades não citadas,  4,5% 

diabéticos, 3,0% gestantes, 1,5% PNE, 0,7% renal crônico/transplantado. 

Dentro da avaliação de necessidade percebida 53,6% corresponderam a procedimento 

eletivo, 38,8% condição não aguda com risco de agudização, 3,7% remarcação de consulta, 

2,2% urgência, 1,4% corresponderam a encaminhamento e urgência já resolvida. 

O período preferencial para agendamento de 32,1% foi o matutino, 33,6% vespertino, 

26,1% não tinham preferência, 9% preferiam o período estendido e 0,7% outros períodos. 

Um comparativo realizado entre os meses de julho e outubro, onde a quantidade de 

consultas agendadas foi praticamente semelhante, sendo 88 em julho e 86 em outubro, 

demonstrou a redução de falta às consultas em 18% (Imagem 1). 

Imagem 1. Análise da diferença percentual de absenteísmo durante os meses de julho, agosto, 

setembro, outubro, novembro e dezembro de 2022. Elaborado pela autora, 2022. 

 

Fonte: Dados E-SUS PEC, 2022. 

Em relação a ampliação do acesso, comparando a quantidade de consultas agendadas 

dos meses de junho, julho e agosto que totalizaram 227, com os agendamentos realizados em 

setembro, outubro e novembro, totalizando 286, houve um aumento de 26%. 

Um levantamento informal mostrou que no mês de novembro a demanda espontânea 

correspondente a equipe AJE correspondeu a 21% da demanda total, houve diminuição de 3% 

em relação ao levantamento realizado previamente à intervenção, dentro desse total 60% 

tratavam-se de urgência verdadeira e 40% eram procedimentos eletivos.  
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Imagem 2. Análise da diferença total de tratamentos concluídos durante os meses de julho, agosto, 

setembro, outubro, novembro e dezembro de 2022. Elaborado pela autora, 2022. 

 

Fonte: Dados E-SUS PEC, 2022. 

Conforme a Imagem 2,  houve melhora no alcance em relação às metas de TC 

(tratamento concluído) preconizadas pela secretaria de saúde 51% comparando os meses de 

julho, agosto, setembro, outubro e novembro.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A implantação da intervenção proposta trouxe ampliação do acesso, aumento da 

quantidade de atendimentos e diminuição do absenteísmo, além de alcançar as metas 

estabelecidas de conclusão de tratamentos. A organização do acesso, com respeito às 

necessidades do usuário e possibilidades do serviço, favorece o vínculo e o envolvimento 

positivo do paciente com seu cuidado.      

 Para tanto, a orientação dos pacientes a respeito do que pode ser agendado foi 

essencial, resgatando também as características da atenção primária à saúde. A necessidade 

clínica do paciente acabou não sendo um fator importante devido ao atendimento prévio das 

urgências, e o tempo relativamente curto para o agendamento.    

 O modelo proposto de organização de agenda, embora demande tempo do 

profissional para classificar os pacientes e realizar os agendamentos, garante um menor 

estresse tanto do paciente, quanto da ESB.  
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